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C O N T E N I D O 

PODER LEGISLATIVO. 

Consejo Nacional LCRÍMHÍVO — Loy I» do 
lSSti. por tu cnn! so fomenta tina oirprcsa 
ilo utilidad pública y H dan autorixacionc» 
al Gobierno 

Informo do lina Comisión 
Provecto do ley (objetado) «obro autorizacio-

nes al Gobierno pura liaccr arreplo» con 
cierto» dueño, di. tierra» 

Informo do tina Comisión 

M I N I S T E R I O UE G O B I E R N O . 

el al ra Decreto número r.37 do 1*86, por 
hacen vario» nombramiento» en el Ramo de 
W É H h '••.•• ••••• 

Decreto número .Wi do llWfi, por el cual MI 
hacen do» nombramiento, en el llamo de 
Correo» 

Decreto número f>50 de li«t¡, por ol cual »e 
lineo un nombramiento oa o' Hamo do Co-
rroo» 

Consulta V resolución 
Contrato número 4:t, para la encuademación 

y poeta do varia» obra» 
Circulare» 
Invitación para contratar I» conducción dol 

correo trasversal do correspondencia ó im-
pre'O» entro Chocontá y Sojjamofo, tocando 
en la» Administracione» Jo Turmeqoó, T i 
baná y Pe»ca — 

Estado do la» linca» lolcgrMcas 

M I N I S T E R I O D E R E L A C I O N E S E X T E R I O R E S . 

Estudio sobro lo» Bancos Aincricauo» por 
Clímaco Calderón, Cónsul do la República 
en Nueva York 

M I N I S T E R I O DR G U E R R A . 

Contrato» aprobado» -

M I N I S T E R I O D E L T E S O R O . 

Circular •• 

M I N I S T E R I O L)K F O M E N T O . 

Decreto número 553 de ltíSfi, por ol cnal «o 
revoca en parto ol articulo l? del decreto 
ejecutivo número I7J do USO 

vonr.it JUDICIAL. 

Instalación de In Corte Suprema nacional... 

9.VS 
9,iá 

•islativ 
CON sSJH N A C I O N A L L E G I S L A T I V O . 

L E Y 15 D E 1 8 8 6 
( 1 0 DE SEPTIEMBRE), 

por la cual »o fomenta una empresa do utilidad pú-
blica y se dan autorizaciones al Gobierno. 

El Consejo Nacional Legislativo 
DECRETA: 

A r t . 1.° Dec lá rase de u t i l i d a d ^ p ú b l i c a 
l a e m p r e s a de l a Casa de f u n d i c i ó n , a p a r , 
t ado (1# me ta les & . ' & . ' en e l T o l i m a . 

A r t . 2 ° A u t o r í z a s e a l G o b i e r n o do l a 
N a c i ó n p a r a d e s t i n a r una s u m a q u e n o 
exceda de c u a r e n t a m i l pesos ( § 4 0 , 0 0 0 ) 
d e l T e s o r o p ú b l i c o , para c o n t r i b u i r á los 
gastos q u e ocasione la C o m i s i ó n de m i n a s 
de q u e t r a t a e l D e c r e t o n ú m e r o 2 6 8 de l 
G o b e r n a d o r de l T o l i m a , exped ido en 1 8 
de E n e r o de l p resen te año. 

E s t a C o m i s i ó n será m i x t a , c ien t í f i ca y 
p r á c t i c a , t e n d r á carác ter n a c i o n a l y f u n -
c i o n a r á en los D e p a r t a m e n t o s q u e d e t e r . 
m i n e e l G o b i e r n o , comenzando p o r e l de l 
T o l i m a , s i e m p r e q u e l a m i t a d de los gastos 

Sue e l l a ocasione seau cub ie r t os p o r e l 
A p a r t a m e n t o respec t i vo . 

E l n o m b r a m i e n t o de l pe rsona l de l a 
C o m i s i ó n , l o m i s m o q u e l a fijación de los 
sueldos q u e deba d i s f r u t a r d i c h o p e r s o n a l , 
se h a r á p o r e l G o b i e r n o , o y e n d o p r e v i a , 
m e n t e a l G o b e r n a d o r d e l T o l i m a . 

A r t . 3 . ° A u t o r í z a s e i g u a l m e n t e a l Go -
b i e r n o p a r a t o m a r , p o r cuen ta ae l a N a -
c i ón , has ta dosc ientas ( 2 0 0 ) accionf ts en l a 
e m p r e s a de l a Casa de f u n d i c i ó n , a p a r t a d o 
de me ta l es & . ' en e l T o Ü m a , x u k n d o l o 
e s t i m e c o n v e n i e n t e . 

A r t . 4 . ° E x í m e n s e d e l pago do derechos 
de i m p o r t a c i ó n y de c u a l q u i e r a o t r o i m . 
puesto n a c i o n a l , los ú t i les y apara tos q u o 
fe i n t r o d u z c a n pa ra e l se rv i c i o de l a Co-
m i s i ó n tle m i n a s á q u e se re f iere asta L e y , 
y las máqu inas , ú t i l es , apa ra tos y ob je tos, 
de c u a l q u i e r a clase, q u e vengan dest inados 
á la Casa t le f u n d i c i ó n , a p a r t ido de me ta -
les & . ' de d i c h o D e p a r U m e n t o . 

A r t . 5 . ° I m - l ú v a n s e en e l Presupues to 
de Gastos p a r a la p r ó x i m a v i genc ia eco. 
n ó m i c a , las pa r t i das necesarias para n t e n . 
de r á las erogac iones q u o puedo dec re ta r 
o l G o b i e r n o en v i r t u d de las au to r i zac iones 
de esta L e y . 

Dada en Bogo tá , á n u e v o tle S e p t i e m b r e 
de m i l ochoc ien tos o c h e n t a y seis. 

E l P res iden te , 

J U A N DE D . ULLOA. 

E l V i c e p r e s i d e n t e , 

J o s é M A K Í A R C B I O FBADE. 

E l S e c r e t a r i o , 

Julio A. Comedor. 
E l S e c r e t a r i o , 

Roberto de Narváes. 

Poder Ejecutivo—Bogotá, 10 de Septien. 
brede'1886. 

P u b l í q u e s e y ejecútese. 

( L . S . ) J . M . C A M P O S E R R A N O . 

E l M i n i s t r o de H a c i e n d a , encargado d e l 
Despacho de F o m e n t o , 

ANTONIO ROLDAN. 

INFORME DE UNA COMISIÓN. 
H H . Delcfratario». 

Procedo a desempeñar la Comis ión que 
uto fué con fe r ida para estudiar é i n f o r m a r 
sobre la reclamación de l Sr. J n a n N . Lozano 
con o l fin do quo so lo reconozca u n c réd i to 
por vn lor de unas mercancías que le f ue ron 
expropiadas por In» autor idades de l d i s t r i t o 
do SuRito, cu el e x t i n g u i d o Estado de San-
tander cu la guer ra c i v i l de 1876 ó 1877. 

Ya la I I . Cámara do Representantes, en 
sus sesioues do 1884, había examinado esto 
mismo asunto por medio do una Comis ióu 
especial y luego por la reg lamentar ia do 
Pensiones y Gracias, las cuales i n fo rmaron 
favo rab lemen te , p ropon iendo , en proyecto 
de ley , o l reconoc imien to do l derecho á una 
indemnizac ión hasta por la suma de § 10,000, 
como asi so vo on los t res p r imeros docu 
mentos de l exped ien te que tengo á la v ista. 
Agregadas, pues, á estos antecedentes, las 
pruebas en quo se f unda ron las resj ictablcs 
Comisiones do la I I . Cámara do l ieprescntnn -
tes, para apoyar lu rec lamación, y no ha-
b iendo m o t i v o para d i scu r r i r 011 sent ido 
d iverso con respecto a l dorccho que asisto a l 
pet ic ionaaio, 1110 p e r m i t o recomendar esta 
consideración esencial a l recto c r i t e r i o del 
H . Consojo, como base para adop ta r , si lo 
est ima equ i ta t i vo , el a d j u n t o proyecto de 
ley que me a t revo á someter á su i lus t rada 
de l iberac ión. 

P o r las notor ias d i f i cu l tades do l Tesoro 
de la Kepúb l i ca y por a lgunas otras c i rcuns 
tuncias que no afeotau e l derecho del. pet i -
c ionar io , op ino que la ava luac ión definitiva 
debe ser m o t i v o de u n ar reg lo especial en t ro 
o l Gob ie rno y o l interesado, deb iendo osti 
pn la i so en é l las espeoies y t é rm inos en quo 
deba ser este ú l t i m o reembolsado ó i n d e m -
nizado ; y po r eso lo p i opongo asi on d icho 
p royec to do loy , con e l cua l tongo la honra 
de devo lve r los docuinontos relacionados oon 
esto negociado. 

1 I H . Delegator ios. 

A N T O N I O C A R R E Ñ O E . 

Bogotá , Agosto 25 de 1886. 

Es c o p i a — E l Of ic ia l M a y o r , 

Manuel Brigard. 

PROYECTO DE LEY 'que reconoce una Indem- j 
nizacion." 

El Ccniejo Nacional Legielatico 

DECRETA : 
A r t . 1 ° l leconóocso á> cargo do l Tesoro 

de la Nac ión , y á f a v o r de l Sr . J u a n N"o|>o- I 
muceno Lozano, el derecho á sor indemniza . 

| do de l va lor du unas mercancías quo lo f uo 
ron expropiadas en nombre de l Gob ie rno 1 

general , on la guer ra o i v í l de 1S7C i 1877. 
A r t . 2 .° D icho va lor será fijado por modio ¡ 

de un ar reg lo especial que podrá celebrarse 
en t ro o l Poder E jecu t i vo y el in teresado, 
est ipu lando las especies y té rm inos on quo 
dobo hacerse e l pago. 

Parágrafo. Para ver i f i car e l conven io do 1 

quo t ra ta este a r t í cu lo so teud ráu en cuenta ¡ 
los documentos presentados a l Cuerpo L o - | 
g i s la t i vo . 

A r t . 3 . ° La cau t idad quo so fijo como i u - j 
domnizac ión OH ooiiBidorapú i no lu ídu c u el ; 
Presupuesto do Gastos nacionales para l n 
v igenc ia do 1S86 á 1887, mediante las com-
probaciones necesarias. 

Dadu fe.' 

Presentado al I I . Consejo Nac iona l Leg is -
l a t i vo por e l i n f rasc r i t o Oelogatar io por o l 
Depa r tamen to do Santander , 

A N T O N I Q . C A R 1 J E S O R . 

Es c o p i a — E l Of ic ia l M a y o r , 

Manuel Brigar.l. 

PROYECTO DE LEY (OBJETADO) sobro autori 
naciones al Gobierno para hacer arreglos con cior-
tos dueños do tierra». 

El Contejo Nacional Legislativo 

D E C R E T A : 

A r t . 1.° Autor ízase a l Gob ie rno para hacer 
ar reg los con los dueños do tor ronos que 
hayan sido ad jud icados en cu l idad do baldíos 
á colonos ó pobladores, s iempre quo aquél los 
comprueben p lonamente su dorocbo de pro 
p iedad sobre los terrenos adjudicados. 

A r t . 2° Para ver i f i ca i estos ar reg los t e n -
d rá on cuenta e l Gob ie rno e l avalúo po l i c i a l 
quo hará pract icar do los ter renos ad jud ica -
dos; pero no se comprometerá á pagar e l 
m a y o r va lor qne los ter renos hayan a d q u i -
r i d o por los desmontes ú .otra clase cua l -
qu ie ra du mejoras proven ientes do l ostablo 
c in i i on to en ol ios do los mismos colonos ó 
pobladores. 

A r t . 3 . ° LIIK ar reg los quo o l Gob ie rno 
haga do acuerdo con esta loy t ienen poi° 
ob je to especial asegurar á los colonos la 
prop iedad do los ter renos quo los hayan sido 
adjudicados y e l p lono gocé de todos los 
derechos qne como pobladoras tengan á l -
q u i i i d o s . 

Dada en l iogotn , á sois do Sop t iombro de 
i n i l ochocientos ochenta y sois. 

E l Pres idente , 

J U A N H E D , Ü1.1 .OA. 

E l V icepres idente , 

JOSÉ M A R Í A R u m o F J I A D E . 

E l Secretar io, 

Ja lio A. Corredor. 

E l Secretar io , 

Roberto de Narein. 

Gobierno Nacional—Bogotá, 10 de Septiembre, 
de 18SG. 

Devuélvase con observaciones. 

J . M . ' C A M P O S E R R A N O . 

E l M i n i s t r o do Hac ienda , 

A N T O N I O R O L D A N . ! 

OBSERVACIONES. , . 
H I I . Delegatorio». 

H e oxatu inudo con la deb ida a tenc ión e l 
p royecto de ley sobro autor izaciones a l G o -
b ie rno para hacer ar reg los con c ier tos due-
ños de- t ier ras, quo adoptasteis ol d ía 6 de l 
mes en curso, y tongo la pena de d e v o l v é -
roslo con observaciones, por j u z g a r l o i n c o n . 

ven iente y acaso no c o n f o r m e con e l r é g i m e n 
adoptado 

N o parcoo quo haya razón p laus ib le par» 
quo el Gob ie rno salga á la ov ioc ién do las 
t ier ras baldías quo da á t í t u l o g r a t u i t o . 

Con fo rmo á la legis lación v i g e n t e , está 
o ld iga i lo á la cv icc ión cuando se p r o m u e v o 
p le i to dnn t ro di. los d ez años s igu ientes a l 
do lu ad jud icac ión ( .ar t icu lo S'.Ki de l Cód igo 
F isca l ) ; V. OLÍ esto caso, BUS iloberox se 10-
ducon á sostener la l i t i s por medio do los 
Agentes del M in i s te r i o púb l ico , y á devo l ve r , 
BÍ fuero venc ida la Nación, o l v a l o r do los 
tórrenos adjud icados á t i t u l o oneroso en U 
misma especio en que lo hub ie re j ^ p i b i d o 
con más c ier tos intereses. 

Do las obl igaciones impuestas á l a Nación, 
por e l i i r t í cu ' o 935 , que reproducá e l 8ÜG de l 
Código c i tado, so v iene cu conoo im ien to de 
que aquél la no está compromet ida á la ev i c -
ción sit io en e l coso do que hnyn enajenado 
los terrenos baldíos á t í t u l o oneroso ¿rara e l 
ad jud i ca ta r i o ; y por el p royec to que examino 
BO modif ica rad ica lmente la legis lac ión quo 
ha regido basta e l presento, dándo les á los 
poblndoros y colonos, ex pott fació, n n dere-
cho que no teu lan a l t i empo d é l a a d j u d i c a -
c ión, é impon iéndo lo a l Tesoro gravámenes 
quo pueden ser de m u c h a i t ionta. 

Aunque la I i o p ú b i i c a es tuv ie ra ob l i gada 
á la cv icc ión, do acuerdo oon los ar t ícu los 
de l Código F isca l c i tados, respecto do '|os 
ad jud ica tar ios á t i t u l o g r a t ú i t o , t a l o b l i g a , 
c ióu ha cosado en el caso concre to quo d ió 
o r igen al p royecto quo examino , pues o l la 
cesa t rascurr idos que sean diez años desde 
que tonga l u g a r la ad jud icac ión , y la do los 
pobladores do Santo D o m i n g o , Depa r t amen to 
de l To l ima , so ver i f i có eu N o v i o m b r o de 
1873, esto os, v a para trece años. 

Con fo rmo o l a r t ícu lo 1.° de l p royec to en 
referencia, los dueños de los ter renos no 
baldíos ocupados por pobladores ó colonos, 
t i enen que probur p lenamente su dorecho 
do p iop iedad sobre tales terrenos. ' 

E.sta prueba deberá presentarse an te o l 
Poder E j e c u t i v o , y éste hnbrá de dec id i r 
sobro la val idez do e l la , que puede ser con -
t r o v e r t i b l e , coBu que és, s in duda, do la 
p r i v a t i v a i ncumbenc ia de l Poder J u d i c i a l , 
con fo rme á nuest ro Derecho cons t i t uc iona l . 

E n e l cuso concreto que ocasionó e l p r o -
yecto que examino , habr ía que saber si o l 
j u i c i o on que so dec lararon mostrencos los 
ter renos quo rec l i tmau los Sres. Pere i ra y 
Mar t ínez , so s igu ió con todas las f o r m a l i d a -
des prescritos en ln ,.y do 28 de M a y o do 
1853, " s o b r o biones m o s t r e n c o s ; " si está 
probado quo aquel los te r renos fue ron autos 
de prop iedad p a r t i c u l a r , y que en la fecha 
en que se h izo e l denunc io de ol ios como v a -
cantes, 110 ten ían dueños conocidos ; todos 
puntos du derecho sobro los cuales no debe-
r ía dec id i r e l Poder E j e c u t i v o . 

Y coiuo casos uuálogos pueden presentarso 
respecto do o t ros tor renos, es c la ro quo so le 
da, por e l p royec to (lo q u e t ra to , una i n t e r -
venc ión indeb idu a l Poder E j e c u t i v o c u a s u u -
tos contenciosos que son, como so ha d i cho 
y ñ , do la - incumbenc ia de l Poder J u d i c i a l . 

Po r ot ra par to , do los antecedentes d e l 
mencionado proyecto aparece quo a l fijar 
los l ím i tes de l te r reno quo rec laman los Sres. 
Pere i ra y M a r t í n e z , so sq f r i ó u n e r r o r on la 
designación do un r ío , .e r ro r q u e i m p l i c a una 
rec t i f i cac ión q i ie puede poner en c la ro quo 
los tórrenos ad jud icados á los pobladores do 
Santo Domingo 110 hacen par to do los r e m a -
tados po r aquel los Sres. ( I n f o r m o do l A l -
caldo do V i l l a - H e r m o s o ) . Es to dar ía l u g a r 
t a m b i é n ó una con t rove rs ia quo uo sería 
conven ien te f a l l a r a d m i n i s t r a t i v a m e n t e . 

Es casi impos ib le l l ega r a l ava lúo pe r i c i a l 
do torrenos que p r i m i t i v a m e n t e f u e r o n des-
conocidos é i n c u l t o s , y p resc ind i r de l v a l o r 
por e l los adqu i r ido , i ndepend ien temen te de 
su población y c u l t i v o , por hechos que no 
i m p l i c a n esfuerzo a l guno do par to de los 
quo protendou sor sus dueños. Así , e l p r o -
yecto ofreoo no pequeñas d i f icu l tados en su 
par to práct ica. 

! E l a r t í cu lo 3 . ° de é l , que es como l a razón 
| quo l o jus t i f i ca , está dt; más. 

t 


